
  
    À Lilian e ao Dudu

  


  
    “O bom nome no homem e na mulher, meu caro senhor,
É a joia imediata de suas almas.
Quem rouba minha bolsa rouba lixo; é algo, nada;
Era meu, é dele, e foi escravo de milhares;
Mas aquele que me rouba meu bom nome
Rouba-me aquilo que não o enriquece,
E me empobrece de fato”.


    William Shakespeare


     


    “Fama, o mais veloz de todos os males; ela vive de movimento e recupera as forças caminhando; pequena pelo medo, a princípio, logo se ergue nos ares, marcha no solo e conserva a cabeça entre as nuvens”.


    Virgílio


     


    “Dada a natureza competitiva das vendas no mercado, o público é necessariamente o juiz dos produtos do trabalho. Mas o público não dispõe de conhecimento especializado particular e julga de acordo com a aparência de qualidade.


     


    Como resultado, a arte de produzir aparências (e talvez o gosto) está fadada a avançar sob o domínio do mercado competitivo, enquanto a qualidade dos produtos declina”.


    Friedrich Nietzche

  


  
    Prefácio


    Leonor Cordovil1


     


    A presente obra, “Difamação e Antitruste”, revela-se não apenas como uma dissertação acadêmica de mérito inegável, mas também como uma contribuição original e necessária ao debate jurídico contemporâneo. Marcel enfrenta um fenômeno antigo – a difamação – com olhar renovado, investigando sua interface com o Direito Concorrencial em um cenário marcado pela economia digital, pela viralização de informações e pela centralidade da reputação no funcionamento dos mercados.


    Historicamente, a proteção da honra e da imagem foi estudada sob o prisma penal, civil ou consumerista. Entretanto, como demonstra o trabalho, práticas difamatórias podem transcender os danos individuais e alcançar efeitos sistêmicos, capazes de distorcer a dinâmica concorrencial, na esfera do Direito Público. Narrativas falsas ou enganosas sobre empresas, produtos ou serviços, quando amplificadas pela velocidade das redes sociais e pela lógica algorítmica de difusão de conteúdos, podem gerar não apenas perdas reputacionais, mas desvio de demanda, exclusão de concorrentes e até mesmo a manutenção artificial de posições dominantes.


    O mérito maior do livro é oferecer um olhar interdisciplinar: combina Direito, Economia, Psicologia Comportamental, Marketing e até modelos epidemiológicos para compreender como informações depreciativas se propagam e quais os seus efeitos sobre o mercado. Essa abordagem evidencia que o Direito Concorrencial não pode se fechar em abstrações econômicas ou em premissas rígidas do homo œconomicus, mas deve dialogar com os achados das ciências sociais e comportamentais para construir respostas regulatórias adequadas.


    Outro ponto digno de nota é a análise comparada. O autor percorre a jurisprudência e a doutrina norte-americana e europeia, apontando os avanços e resistências quanto ao reconhecimento da difamação como conduta anticompetitiva. Demonstra, ainda, como a prática vem sendo discutida no Brasil, tanto no âmbito da concorrência desleal quanto em investigações do CADE. Esse panorama permite ao leitor compreender a dimensão global do tema e a urgência de se consolidar uma resposta jurídica que proteja a livre concorrência sem sufocar a liberdade de expressão.


    O livro reafirma um ideal de pesquisa jurídica contemporânea: rigor conceitual aliado à utilidade prática. Mais do que refletir sobre categorias dogmáticas, investiga os efeitos concretos das condutas difamatórias nos mercados e sugere parâmetros para a atuação das autoridades concorrenciais. Ao fazê-lo, contribui para uma compreensão mais sofisticada do abuso de poder econômico e para o aperfeiçoamento do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência.


    O livro é dividido em oito capítulos.


    No primeiro deles, Marcel aborda de modo abrangente a linguagem, apontando a fofoca como fenômeno relevante para a coesão social, mas também para isolar desafetos e prejudicar sua honra e reputação. A propagação de informações falsas, impulsionada pela tecnologia, potencializa danos psicológicos, sociais e econômicos, exigindo um novo olhar sobre difamação e desinformação.


    O segundo capítulo discute a complexidade da aplicação do direito concorrencial em mercados dinâmicos e como conceitos jurídicos indeterminados dependem de filtros teóricos, especialmente na microeconomia. O autor mostra a importância da interdisciplinariedade, incorporando a Economia Comportamental e a Epidemiologia para compreender os mecanismos de propagação de informações negativas.


    No terceiro capítulo, ele apresenta distinções entre calúnia, difamação e injúria no Direito Penal brasileiro e explica a escolha metodológica de utilizar o termo ‘difamação’ de forma ampla. Analisa como diferentes ramos jurídicos (penal, concorrencial, consumerista, propriedade industrial) enquadram condutas que afetam a honra e reputação de empresas, destacando que para o antitruste importa mais o impacto econômico do que a classificação jurídica formal.


    O quarto capítulo reúne quatro enfoques: a autorregulamentação publicitária, o direito do consumidor, a concorrência desleal, chegando, por fim, ao direito concorrencial. Nesta parte, destaca que apenas as práticas com efeitos sobre o mercado podem configurar infração concorrencial. O capítulo inclui ainda estudo comparado com EUA e Europa.


    O quinto capítulo examina fundamentos constitucionais da defesa da concorrência e da repressão ao abuso do poder econômico, mostrando como a lei concorrencial utiliza conceitos abertos para permitir a análise de contextos dinâmicos, e destaca a função da regulação.


    No sexto capítulo, o autor mergulha em conceitos microeconômicos aplicados ao antitruste: eficiência alocativa e bem-estar social, modelos gráficos que demonstram efeitos da difamação sobre a demanda, desvio de clientela, exclusão de concorrentes e geração de deadweight loss. Por fim, incorpora contribuições de economia comportamental, mostrando vieses como aversão à perda e racionalidade limitada dos consumidores.


    No sétimo capítulo, Marcel faz a revisão de estudos teóricos e empíricos sobre a Psicologia, Economia Comportamental, Marketing e Epidemiologia sobre como consumidores processam em propagam informações negativas.


    Por fim, no oitavo capítulo, já à guisa de conclusão, traz conflito de princípios entre liberdade de expressão e preservação da concorrência, tipos de difamação concorrencial e sua gravidade, efeitos concorrenciais e responsabilidade dos agentes. Conclui brilhantemente com testes e parâmetros para aferir se uma prática difamatória deve ser sancionada pelo Cade.


    Por todas essas razões, esta obra se apresenta como leitura indispensável não apenas para acadêmicos e operadores do Direito, mas também para economistas, reguladores, profissionais de compliance e todos aqueles comprometidos com a construção de mercados mais justos e eficientes. Trata-se de um estudo que amplia horizontes, instiga reflexões críticas e lança as bases para um debate que, certamente, terá crescente relevância nos próximos anos.


    


    
      
        	1 Professora dos cursos de graduação, mestrado e doutorado da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, em São Paulo. Doutora em Direito Econômico pela Universidade de São Paulo e em Direito Internacional pela Université Paris 1 – Panthéon Sorbonne. Mestre em direito internacional pela universidade francesa e em Direito Econômico pela Universidade Federal de Minas Gerais. Advogada.


      

    
  


  
    Introdução


     


    Este trabalho trata de um fenômeno comum, mas pouco explorado pelo Direito Concorrencial no Brasil ou em outros países: a difamação nos mercados. Desejar o próprio sucesso e mesmo o fracasso do concorrente ou seu produto no mercado é algo essencialmente humano e plenamente esperado na disputa competitiva. Já as ações praticadas por concorrentes visando a implementar esses desejos podem ser alvo de regulação jurídica.


    Aprimorar os próprios produtos e serviços e reduzir seus preços são ações tidas por virtuosas e desejáveis. Por outro lado, atos que externem depreciação ou menosprezo, em prejuízo à imagem e reputação de empresa ou produto concorrente, podem ser tidos por abusivos e condenáveis. No âmbito jurídico nacional, tais atos são geralmente associados à concorrência desleal, regulada pela Lei 9.279/1996 (“Lei de Propriedade Industrial” ou “LPI”). Mas cabe perguntar: podem esses atos distorcer o funcionamento competitivo e configurar, também, uma violação antitruste, regulada pela Lei 12.529/2011 (“Lei Concorrencial”)? É o que, em síntese, este trabalho procura responder.


    Em uma era de comunicação cada vez mais fácil, ampla e veloz, propiciada pelo incremento tecnológico, o tema ganha importância crescente. A informação desempenha papel fundamental no funcionamento dos mercados. Informações sobre empresas ou produtos que antes demoravam mais a se propagar, dependendo do chamado “boca-a-boca”, agora contam com o auxílio da tecnologia moderna, a amplificar o potencial de alcance e alastramento.


    Dentre os principais tipos de informação que circulam no meio econômico estão a reputação e a boa imagem dos agentes econômicos e seus produtos. Assim como em outras áreas da vida em sociedade, esse tipo de informação contribui, às vezes crucialmente, para o sucesso de um empreendimento, na medida em que comunica atributos positivos do ofertante ou de seus produtos, transmitindo confiança a quem compra. Nesse contexto, a publicidade é geralmente utilizada como um poderoso modo de transmissão dessas qualidades, a fim de tornar ofertantes e produtos mais conhecidos e angariar vendas.


    Não obstante, na disputa concorrencial de mercado, não raro os agentes econômicos passam a destinar tempo e recursos para depreciar os produtos ou a imagem dos concorrentes, em vez de concentrarem-se na promoção das qualidades e do menor preço de seus próprios produtos. O intuito, assim, passa a ser manchar a reputação dos concorrentes, a fim de minar a confiança dos consumidores e conquistar vendas. Para consecução desses objetivos, os agentes econômicos podem se valer não apenas da publicidade formal, mas também de abordagens diretas a clientes e da disseminação de rumores e boatos.


    Assim como nas demais situações da vida em sociedade, em que a fofoca envolve maledicência e se propaga para manchar a honra ou o prestígio de um desafeto, abusos na publicidade ou na disseminação de informações negativas sobre empresas ou produtos concorrentes são praticados em geral com o mesmo fim, embora com intenções comerciais. Questão de preocupação para o operador do Direito, embora pouco explorada, é se quem pratica atos difamatórios abusivos for capaz de subverter o funcionamento dos mercados, exercendo poder econômico, gerando ineficiência e explorando os consumidores com essas práticas.


    Modernamente, legislações reconhecem a importância da proteção à honra e à reputação. No Brasil, a inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas é um direito fundamental reconhecido pela Constituição Federal. O Código Penal brasileiro estabelece como crimes os atos atentatórios à honra, como calúnia, difamação e injúria. No âmbito das relações de mercado, a Lei de Propriedade Industrial trata dos atos de concorrência desleal, que podem incluir a utilização de informações falsas ou o emprego de meios fraudulentos contra concorrentes. Essa lei assegura ao titular de uma marca o direito de zelar pela sua integridade material ou reputação.


    Na estruturação dos ilícitos no âmbito da concorrência desleal, não há necessidade de verificar dano ao funcionamento competitivo de um mercado; basta a lesão ao concorrente. Discussões sobre atos difamatórios sob o prisma da concorrência desleal são frequentes no Poder Judiciário, sendo a publicidade comparativa abusiva uma modalidade comum. A jurisprudência dos tribunais nacionais mostra inúmeros casos tratando dessas condutas, nos quais as vítimas buscam reparação por perdas e danos privados, com base no Código Civil, ou punição criminal, pela LPI. Tais decisões não exigem demonstração de danos à coletividade.


    Em contraste, no Direito Concorrencial, o bem juridicamente protegido é a concorrência, com concorrentes e consumidores protegidos de modo indireto. A Lei Concorrencial visa a proteger o funcionamento dos sistemas competitivos dos mercados, coibindo abusos do poder econômico para o benefício da coletividade.


    Apesar de condutas atentatórias à honra ou à imagem de concorrentes parecerem naturalmente afeitas ao Direito Concorrencial, verifica-se atualmente baixa incidência de casos versando sobre o tema, em especial no Direito brasileiro. O número reduzido de casos desse tipo no Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“Cade”) sugere uma aplicação insubsistente latu sensu da Lei Concorrencial (underenforcement), em que autoridades e operadores privados do Direito Concorrencial deixam de identificar devidamente os prejuízos à coletividade que esse tipo de conduta produz.


    Mesmo a casuística jurídico-concorrencial estrangeira, especialmente dos Estados Unidos, revela em boa parte um debate errante e fortemente teórico, ainda que acirrado. As autoridades concorrenciais europeias, por outro lado, parecem reconhecer a gravidade desse tipo de conduta, embora com casos concentrados notadamente no setor farmacêutico. Não se identifica, porém, um aprofundamento da pesquisa com modelos e evidências científicas de outras ciências sociais que já vêm estudando aspectos componentes do fenômeno pesquisado há muito tempo e que poderiam auxiliar no debate jurídico.


    A baixa frequência de casos no Brasil e os debates instáveis ou limitados no exterior parecem sugerir uma má compreensão do fenômeno socioeconômico objeto de atenção, dados os seus múltiplos desdobramentos. Este trabalho contribui para o debate antitruste investigando se, quando e como atos difamatórios nos mercados podem provocar desvio de demanda, eliminação de concorrência, conquista ou manutenção de posição dominante, elevação de preços, redução de oferta e consequente ineficiência econômica.


    Diante da complexidade do fenômeno, este trabalho realiza uma abordagem metodológica ampla e multidisciplinar. Para tanto, propõe uma integração de conhecimentos de Direito, Economia, Marketing, Ciências Comportamentais e modelos epidemiológicos para investigar por que concorrentes se valem de práticas difamatórias nos mercados e como podem, assim, ocasionar prejuízos aos sistemas competitivos. Esses estudos são úteis para aclarar questões como: de que modo os consumidores processam e respondem a informações negativas sobre produto ou empresa? Eles podem deixar de adquirir um produto ou serviço diante de uma informação negativa? Como informações de teor negativo se alastram? Como uma informação negativa pode influenciar o comportamento de empresas e a dinâmica do mercado? Informação negativa ou difamatória pode causar prejuízos ao funcionamento competitivo de um mercado e provocar ineficiência?


    Ao buscar achados científicos sobre o fenômeno, o trabalho visa a conferir maior compreensão sobre a realidade para auxiliar operadores do Direito a tomar decisões jurídicas mais informadas e consequentes sobre sua regulação pelo Direito Concorrencial.


    Não obstante a riqueza de abordagens cabíveis sobre fenômeno social tão abrangente e complexo, este trabalho o analisará tendo como foco possíveis efeitos econômicos. A abordagem aqui realizada examinará se tais atos podem desvirtuar a dinâmica concorrencial em mercados a ponto de violar a Lei Concorrencial.


    Importante mencionar que o presente trabalho tem como foco os atos atentatórios contra a honra de concorrentes no mercado por meio da comunicação e disseminação de mensagens negativas contra produtos ou a imagem desses concorrentes, como a realização de campanhas difamatórias, por exemplo. Não serão objeto de estudo temas mais amplos como publicidade enganosa em geral, quando tratarem do próprio produto da empresa autora da publicidade, ou outros estratagemas predatórios, como a adoção de litigância fraudulenta para afastar a concorrência (sham litigation), destruição de ativos, dentre outros.


    O fenômeno da propagação de mensagens falsas pode ocorrer em outros âmbitos sociais. Trata-se de fenômeno amplo, complexo e que exige um olhar multidisciplinar. Assim, as referências a estudos de Ciências Comportamentais, sobre os efeitos de fake news na Ciência Política, ou a modelos de propagação de mensagens virais no marketing servirão para ilustrar como tal fenômeno pode ser compreendido e estudado no âmbito econômico exclusivamente sob o prisma do Direito Concorrencial.


    Este trabalho defende não ser possível decidir satisfatoriamente se determinado fenômeno social ou econômico complexo deve ser regulado pelo Direito sem alguma compreensão de suas raízes. É certo que opiniões jurídicas baseadas em argumentos principiológicos, filosóficos, lógicos, de regras de experiência, ou exclusivamente afeitos ao Direito, são parte estruturante do raciocínio e debate jurídicos. O Direito Concorrencial já possui certa permeabilidade à interdisciplinaridade, na medida em que a técnica de análise, em seu estágio atual, recorre a modelos microeconômicos, estes tradicionalmente baseados na premissa do agente econômico racional. O que se defende, no entanto, é que as análises concorrenciais (e mesmo jurídicas, amplamente) passem a incorporar mais dados e evidências científicas sobre os fenômenos estudados, quando disponíveis e for cabível. Ainda que o conhecimento não se esgote e venha sendo atualizado constantemente, o que é próprio do desenvolvimento científico, a busca pelo operador do Direito de evidências científicas sobre os fenômenos estudados tende a conferir maior entendimento sobre a realidade, capacitando-o a tomar melhores decisões sobre a necessidade de regular ou sancionar e, se positivo, como regular ou sancionar tais fenômenos, sem prejuízo da utilização também de valores e princípios abstratos ou regras de experiência.


    Por fim, deve-se enfatizar que, apesar da multidisciplinaridade, este estudo não possui qualquer pretensão de esgotar o conhecimento sobre os aspectos de interesse em cada uma das ciências sociais abordadas, mas apontar as principais conclusões e tendências de cada uma delas que podem contribuir para a resposta à pergunta de se, quando e como o fenômeno estudado deve ser regulado pelo Direito Concorrencial.1


    Após esta Introdução, este trabalho apresenta, em seu Capítulo 1, considerações breves, embora fundamentais, sobre linguagem, comunicação e propagação de informações entre as pessoas. No Capítulo 2, desenvolve-se um roteiro interdisciplinar, abordando como Direito, Economia, Ciências Comportamentais e modelos epidemiológicos serão utilizados para a abordagem do fenômeno estudado. Em seguida, no Capítulo 3, esclarece-se a terminologia utilizada, considerando a escolha pelo termo “difamação” para intitular o presente trabalho, dada a variedade de termos e a multiplicidade de formas jurídicas existentes para designar os atos atentatórios contra a honra, imagem e reputação. Uma visão panorâmica de como os principais diplomas normativos regulam o fenômeno nos mercados é apresentada logo em seguida, no Capítulo 4, incluindo o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei de Propriedade Intelectual e a Lei Concorrencial. Quanto a esta última, explora-se como as jurisdições norte-americana e europeia vêm tratando o tema, abordando-se, em seguida, casos nacionais que discutem o assunto no Cade. No Capítulo 5, realiza-se uma análise jurídico-concorrencial dos efeitos do poder econômico e as razões para sua regulação pelo Direito, passando-se pelo regramento constitucional e pela Lei Concorrencial. Após a base jurídica, no Capítulo 6, o trabalho volta as atenções à teoria econômica, que examina os efeitos do poder econômico em geral para a coletividade e aqueles provenientes de uma difamação concorrencial bem-sucedida, abordando seus efeitos sobre a informação nos mercados e argumentos provenientes de modelos econômicos antagônicos referentes à necessidade de penalização jurídica de propagandas enganosas ou difamatórias. Ainda na seara econômica, discorre-se, também, sobre novas teorias que adicionam elementos psicológicos comportamentais nos modelos, como a Economia Comportamental, especialmente relacionados aos efeitos do fenômeno estudado sobre a demanda do mercado, que estão no cerne do fenômeno em termos concorrenciais. O Capítulo 7 é dedicado a uma ampla revisão da literatura interdisciplinar, examinando as evidências empíricas encontradas em estudos de Psicologia Comportamental e Marketing e abordando modelos de Epidemiologia aplicados à viralização de mensagens e informações nos mercados, bem como os malefícios que as de teor negativo podem provocar. O estudo enfrenta, então, no Capítulo 8, o fenômeno da difamação nos mercados sob o prisma do Direito Concorrencial a partir das teorias jurídica, econômica, comportamental e dos achados empíricos da literatura interdisciplinar sobre o tema. Analisam-se, nesse capítulo, os elementos constitutivos para a configuração da infração à ordem econômica, inclusive com a proposição de teste prático para identificar se uma conduta difamatória viola a Lei Concorrencial. Ao final, tecem-se considerações finais.


    


    
      
        	1 Aliás, nem é mesmo apropriado mencionar abstratamente “esgotamento” de um ramo científico. Os ramos do conhecimento aqui abordados fora do Direito, como ciências sociais que são – e que vêm se tornando cada vez mais experimentais –, estão em constante evolução e atualização.


      

    
  


  
    1. Linguagem, comunicação e propagação


     


    A linguagem, especialmente aquela expressada por meio da fala, é considerada o traço mais distintivo do ser humano em relação a outras espécies.2 A linguagem falada permitiu aos seres humanos transmitir informações entre si, persuadirem-se3 uns aos outros e cooperar, aumentando suas chances de sobrevivência e expansão como grupo.


    Além de servir para comunicar perigos ou oportunidades de caça4 em um ambiente hostil, foi por meio da comunicação pela linguagem falada – notadamente, a fofoca5 – que os seres humanos puderam identificar comportamentos ameaçadores praticados por outros seres humanos. Estudiosos consideram a fofoca como uma das características essenciais dos agrupamentos humanos para a manutenção da coesão social.6 A fofoca permite não apenas a identificação de comportamentos antissociais, mas a punição desses comportamentos, em geral pela sua exposição a julgamentos condenatórios e a comportamentos refratários por parte de outros membros da comunidade.


    Apesar de sua utilidade para a coesão social, a fofoca não raramente ganha contornos de maledicência, quando eivada de sentimentos negativos, como o ódio, a vaidade, o ciúme e a inveja.7 A fofoca em geral tem a capacidade de se propagar. O objetivo ou efeito é atingir algum âmbito da existência da vítima, isto é, sua honra, seu bom nome ou o prestígio que pode ter em seu grupo social.8


    Modernamente, as legislações reconhecem a importância do tema difamação e de sua intrínseca negatividade social, sancionando atos atentatórios à honra e à reputação.9 A Constituição da República Federativa do Brasil reconhece a honra e a imagem das pessoas como um dos direitos fundamentais.10 O Código Penal brasileiro estabelece como crimes os atos atentatórios à honra.11


    Além de prejuízos psicológicos, tais atos, como as narrativas ou histórias falsas, ou parcialmente falsas, visam muitas vezes a causar engano. Narrativas desmoralizantes, em geral, chamam a atenção por instigar reações emocionais. Em geral, apresentam conteúdo moral ao trazer elementos que fogem das regras sociais estabelecidas, instigando reprovação social e causando muitas vezes perda de oportunidades para as vítimas. São esses elementos que em geral atraem o interesse das pessoas e provocam a propagação da narrativa.


    Essa exposição negativa, por sua vez, tende a provocar o sentimento de vergonha em quem é exposto ao antever uma mudança negativa de comportamento das pessoas com relação a ela. Gera, também, sensação de isolamento em quem é exposto. Estudos na área de psicologia experimental identificaram que o isolamento, ou ostracismo, caracterizado pela sensação de exclusão social, afeta negativamente o comportamento baseado em outros valores morais, provocando incômodo semelhante à sensação de dor física em quem o experimenta12 e outros comportamentos antissociais.13-14 Assim, o indivíduo-alvo, seja pela sensação de desajuste com relação ao grupo, seja pela reprimenda social e moral sofrida (além de, eventualmente, jurídica, se o comportamento violar alguma lei), é forçado a corrigir seu comportamento na direção daquilo que é aceitável pelo grupo.


    Atos atentatórios à honra atuam também sobre um mecanismo de processamento mental já identificado pelas Ciências Comportamentais como mais rápido e descompromissado. Como não é possível às pessoas apreenderem toda a realidade com os sentidos e o intelecto, elas tomam decisões às vezes rápidas, superficiais ou tendenciosas, processando um conjunto mais restrito de fatos por meio de “atalhos mentais”. Diante de informações que instigam sentimentos como surpresa, medo, curiosidade ou reprovação social, muitas pessoas não realizam uma checagem mais profunda de informações recebidas e passam-nas adiante, contribuindo para o seu alastramento.


    Na era da Internet, notícias ou narrativas falsas ou desmoralizantes podem ter efeitos negativos potencializados. Quanto maior for o alastramento de tais notícias ou narrativas, que as comunicações via Internet favorecem, maior a probabilidade de encontrarem pessoas suscetíveis a acreditar nelas e a possivelmente alterar comportamentos.


    Um exemplo prático do alastramento de notícias falsas, facilitado pelas comunicações via Internet, ocorreu durante a pandemia de Covid-19. Durante esse grave acontecimento, o mundo assistiu, pelas telas de celulares e computadores, algo que também foi considerado, por muitos, outro tipo de “pandemia”, i.e., de desinformação. Fake News, teorias da conspiração e outros tipos de informações absurdas ou irracionais grassaram pelas redes sociais e grupos de mensagens instantâneas e mostraram seu poder nefasto. Não à toa, já no início da pandemia, a Organização Mundial de Saúde se referiu ao alastramento de informações desencontradas sobre a doença como uma “infodemic”, isto é, a superabundância de informações – algumas precisas e outras não –, que dificultaram às pessoas encontrarem fontes verdadeiras e confiáveis. Por essa razão, a organização trabalhou intensamente para identificar e responder a mitos e rumores, além de recomendar aos países que fizessem o mesmo.15


    Embora difícil mensurar todos os prejuízos causados por esse tipo de fenômeno, alguns dados objetivos da realidade indicam que a disseminação de informações falsas se reflete em comportamentos objetivos das pessoas, que respondem, muitas vezes de modo negativo e irracional, à epidemia de desinformação.16


    Com a tecnologia moderna, que conecta um vasto número de pessoas em qualquer lugar do mundo, permitindo comunicação rápida, e o aprimoramento de algoritmos e inteligência artificial para veicular mensagens desenhadas para capturar os gostos e a atenção dos usuários e consumidores individualmente (ainda que em massa), a disseminação de informações falsas é um problema cada vez maior por sua aptidão de influenciar e alterar comportamentos, gerando prejuízos.17


    No âmbito dos mercados, a forma como informações e narrativas se alastram entre as pessoas, podendo explicar resultados econômicos, vem sendo estudada na Economia.18 Elemento fundamental do funcionamento dos mercados é a informação. É pela incapacidade de concorrentes e consumidores apreenderem todas as informações relevantes para a tomada de decisões que a publicidade é largamente utilizada. Procura-se, com ela, não somente chamar a atenção e informar, mas diferenciar, comparar e persuadir por meio da instigação de emoções. Quanto mais a publicidade se difundir, mais apta estará a conquistar vendas e mais útil será para o anunciante.


    A circulação de informações com objetivos comerciais não ocorre somente por meio da publicidade formal. Abordagens diretas a clientes com discursos persuasivos ou disseminação de rumores e boatos com o objetivo de conquistar as vendas de concorrentes ou mesmo manchar suas imagens são estratégias frequentemente utilizadas na dinâmica concorrencial. Assim como no caso da fofoca, abusos na publicidade ou na disseminação de informações sobre concorrentes podem ocorrer quando aptas a enganar ou prejudicar. Com o largo poder de propagação possibilitado pela Internet, a disseminação de informações comerciais enganosas e depreciativas contra concorrentes parece demandar um novo olhar também sob o prisma concorrencial.


    Para isso, é fundamental que esse olhar leve em consideração os diferentes aspectos envolvidos no fenômeno, buscando auxílio nas áreas do conhecimento que o têm estudado.


    


    
      
        	2 O apontamento da linguagem como traço distintivo do ser humano é comum desde a filosofia clássica até a ciência moderna. Aristóteles, em seu tratado Política, afirmava que a linguagem é o que faz do homem um “animal político”, um ser naturalmente social e capaz de estabelecer relações políticas: “(...) é evidente que o homem é um ser político, mais que qualquer abelha ou qualquer ser gregário. Pois, como dizemos, a natureza não faz nada em vão; dentre os seres vivos, o homem é o único que domina a palavra. Portanto, a voz é um sinal de dor e de prazer, por isso também a voz existe entre os outros seres vivos (pois a sua natureza alcança esses sentimentos, porque os seres vivos têm a sensação de dor e prazer, e sinalizam isso uns aos outros), mas a palavra demonstra em si o que é conveniente e o que é prejudicial, de sorte que também o que é justo e o que é injusto. Pois essa é uma particularidade que os seres humanos têm em relação aos outros seres vivos, é o único que tem a sensação do que é o bem e o mal, do que é o justo e o injusto, e dos outros conceitos, mas a comunidade deles faz uma família ou uma cidade. Por natureza, a cidade precede a família e cada um de nós”. ARISTÓTELES. Política. Trad. Maria Aparecida de Oliveira Silva. São Paulo: Edipro, 2019, p. 33-34. Em estudo dedicado à linguagem recorrendo aos achados da neurociência, Steven Pinker afirma: “Language is not a cultural artifact that we learn the way we learn to tell time or how the federal government works. Instead, it is a distinct piece of the biological makeup of our brains. Language is a complex, specialized skill, which develops in the child spontaneously, without conscious effort or formal instruction, is deployed without awareness of its underlying logic, is qualitatively the same in every individual, and is distinct from more general abilities to process information or behave intelligently”. PINKER, Steven. The language instinct: how the mind creates language. New York: Perennial Classics, 2004, p. 18.



        	3 “A linguagem é o instrumento da comunicação que, por sua vez, é processo dinâmico de troca de informação, com objetivo central de persuadir ou convencer, seja por linguagem falada, escrita, visual ou comportamental”. PEREIRA, Marco Antonio Marcondes. Publicidade comparativa. Tese de Doutoramento na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2009, p. 15. Disponível em: https://tede.pucsp.br/bitstream/handle/8876/1/Marco%20Antonio%20Marcondes%20Pereira.pdf. Acesso em: 25/08/2025.



        	4 Cf. Yuval Harari “(...) nossa linguagem é maravilhosamente flexível. Podemos conectar um número limitado de sons e sinais para produzir um número infinito de frases, cada qual com um significado distinto. Desse modo, conseguimos receber, armazenar e comunicar um volume prodigioso de informação sobre o mundo ao nosso redor. Um macaco-verde pode gritar para seus companheiros: ‘Cuidado! Um leão!’. Mas um humano moderno é capaz de dizer aos amigos que, pela manhã, perto da curva do rio, viu um leão seguindo uma manada de bisões. Consegue então descrever a localização exata, incluindo os diferentes caminhos que levam àquela área. Com tal informação, os membros de seu grupo têm condições de se reunir e discutir se devem chegar perto do rio, afugentar o leão e caçar os bisões”. HARARI, Yuval Noah. Sapiens: uma breve história da humanidade. Trad. Jorio Dauster, São Paulo: Companhia das Letras, 2020, p. 33.



        	5 “Uma segunda teoria entende que nossa linguagem única evoluiu como um meio de compartilhar informações sobre o mundo. No entanto, a informação mais importante que precisava ser transmitida era sobre humanos, e não sobre leões e bisões. Nossa linguagem evoluiu como um instrumento para a troca de fofocas. Segundo essa teoria, o Homo sapiens é em essência um animal social. A cooperação social é fundamental para a sobrevivência e a reprodução. Não basta que determinados homens e mulheres saibam onde se encontram os leões e os bisões. É muito mais relevante para eles saber quem no grupo odeia quem, quem está dormindo com quem, quem é honesto, quem é trapaceiro”. Harari, 2020, p. 34.



        	6 “(...) As novas habilidades linguísticas que o sapiens moderno adquiriu cerca de setenta milênios atrás permitiram que eles fofocassem por horas a fio. A transmissão de informações seguras sobre quem merecia confiança permitia que pequenos bandos se expandissem, fazendo com que os sapiens desenvolvessem tipos de cooperação mais íntimos e sofisticados.


        A teoria da fofoca pode parecer uma piada, porém numerosos estudos a confirmam. Mesmo hoje em dia, a vasta maioria da comunicação humana – seja na forma de e-mails, chamadas telefônicas ou colunas de jornais – é composta de mexericos. Trata-se de algo tão natural para nós que parece que nossa linguagem evoluiu com esse objetivo específico. (...) A fofoca em geral gira em torno de transgressões. Os divulgadores de boatos compõem o “quarto poder” original – jornalistas que informam a sociedade sobre trapaceiros e oportunistas, protegendo-a dessas pessoas.


        É mais provável que as duas teorias – a da fofoca e a do leão perto do rio – sejam válidas”. Harari, 2020, p. 35.



        	7 ORIOLO, Dom Edson. Fofoca: um mal a ser combatido. In: Igreja e sociedade. Paulus, 14/02/2023. Disponível em: https://www.paulus.com.br/portal/fofoca-um-mal-a-ser-combatido/. Acesso em: 25/08/2025.



        	8 Na literatura mundial, não faltam obras dos mais variados estilos retratando situações de prejuízos sociais decorrentes de boataria e maledicência. Em Otelo, de William Shakespeare, Iago manipula o juízo do protagonista Otelo ao imputar insinuações falsas e difamatórias contra Desdêmona, sua esposa, objetivando destruir-lhe a reputação e seu casamento. Em As Ligações Perigosas, Choderlos de Laclos retrata a manipulação social e sexual por meio de correspondências e fofocas na alta sociedade da França no século XVIII, evidenciando como informações negativas (verdadeiras ou falsas) são usadas como armas para arruinar indivíduos e suas posições na sociedade. No romance japonês Musashi, de Eiji Yoshikawa, o protagonista, um samurai em jornada de aprendizado, é difamado repetidamente por Osugi, mãe de seu amigo Matahachi. Osugi culpa falsamente Musashi pela má fortuna de seu filho e espalha maledicência contra Musashi para prejudicá-lo. Na peça teatral As Bruxas de Salem, Arthur Miller retrata episódio verídico envolvendo uma forma extrema de difamação pública em Massachusetts, Estados Unidos. Entre 1692 e 1694, a pequena cidade de Salem foi palco de um episódio de histeria coletiva, com a propagação de boatos e acusações generalizadas de bruxaria, alimentadas pelo extremismo religioso da comunidade. O episódio resultou em acusações injustas de ao menos 200 pessoas e condenações à morte de 20 pessoas.



        	9 Cf. Cleber Rogerio Masson: “[h]onra é o conjunto de atributos físicos, morais e intelectuais de um ser humano, que o fazem merecedor de respeito no meio social e promovem sua autoestima. É inerente a todo indivíduo e sua ofensa causa dor psíquica, abolo moral, desdobrando-se em repulsa ao ofensor.


        Traduz o valor social do indivíduo, porque intimamente ligada à sua aceitação ou reprovação no seio social. Assim, não há dúvidas de que integra um patrimônio moral digno de tutela penal”. MASSON, Cleber Rogerio. Crimes contra a honra. Enciclopédia jurídica da PUC-SP. Celso Fernandes Campilongo, Alvaro de Azevedo Gonzaga e André Luiz Freire (coords.). Tomo: Direito Penal. Christiano Jorge Santos (coord. de tomo). 1. ed. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2017. Disponível em: https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/429/edicao-1/crimes-contra-a-honra. Acesso em: 25/08/2025.



        	10 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil:


        “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


        (...)


        X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”.



        	11 BRASIL. Decreto Lei 2.848/1940 (Código Penal). Parte Especial. Título I. Capítulo V - Dos Crimes Contra a Honra. Artigos 138 a 145.



        	12 Pessoas expostas a situações de ostracismo tiveram áreas do cérebro observadas por meio de ressonância magnética funcional (“fMRI”). As áreas do cérebro mais ativadas durante a exposição foram as mesmas relacionadas à experimentação de dor física. WILLIAMS, Kipling. Ostracism. Annual Review of Psychology, v. 58, p.425-452, 2007 apud ARIELY, Dan. Desinformação. Trad. Carolina Simmer, Rio de Janeiro: Sextante, 2024, p. 224.



        	13 Experimentos mostraram que pessoas expostas a situações de ostracismo tenderam a (i) doar menos para caridade e (ii) apresentar mais comportamento desonesto. Respectivamente, TWENGE, Jean et al., Social Exclusion Decreases Prosocial Behavior. Journal of Personality and Social Psychology, v. 92, n. I, p. 56-66, 2007 e POON, Kai-Tak; CHEN, Khansheng; DEWALL, Nathan. Feeling Entitled to More: Ostracism Increases Dishonest Behavior. Personality and Social Psychology Bulletin, v. 39, n. 9, p. 1227-1239, 2013 apud Ariely, 2024, p. 234-235.



        	14 Cf. Ariely, 2024, p. 236: “(...) quanto mais as pessoas se sentem excluídas
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